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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Despacho n.º 5272/2008

O Decreto -Lei n.º 490/99, de 17 de Novembro, possibilita, mediante a 
verificação de circunstâncias específicas, a condução de viaturas oficiais 
pelos trabalhadores dos serviços e organismos da Administração Pública, 
ainda que não integrados na carreira de motorista.

A medida ali prevista permite, sobretudo, uma maior racionalização 
dos meios, que se traduz, consequentemente, numa redução de encargos 
para o erário público.

Considerando que, em função da natureza das atribuições cometidas 
ao Instituto Português da Juventude, I. P., os seus dirigentes têm, fre-
quentemente, necessidade de se deslocar em serviço oficial;

Verificando -se que o referido Instituto apenas dispõe de dois funcio-
nários com a categoria de motorista, o que se revela manifestamente 
insuficiente face às necessidades de deslocação em serviço;

Atendendo a que há vantagens manifestas, do ponto de vista funcional 
e económico, para que os referidos dirigentes conduzam pessoalmente 
as viaturas afectas ao Instituto Português da Juventude, I. P.:

Nos termos do disposto no artigo 2.º, n.º 3, do Decreto -Lei n.º 490/99, 
de 17 de Novembro, e no uso das competências delegadas pelo despacho 
n.º 19 632/2007 (2.ª série), de 30 de Julho, do Ministro de Estado e das 
Finanças, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 167, de 30 de 
Agosto de 2007, bem como pelo despacho n.º 14 406/2005 (2.ª série), de 21 
de Junho, do Ministro da Presidência, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 124, de 30 de Junho de 2005 determina -se o seguinte:

É conferida permissão genérica de condução de viaturas oficiais 
afectas ao Instituto da Juventude, I.P., aos respectivos presidente e 
vice -presidentes, bem como aos dirigentes de nível intermédio dos 
serviços desconcentrados do mesmo Instituto, sempre que tenham de 
se deslocar em serviço.

A permissão conferida nos termos do número anterior aplica -se ex-
clusivamente às deslocações em serviço, por estas se entendendo as que 
são determinadas por motivos de serviço público.

A permissão genérica conferida pelos números anteriores rege -se pelo 
disposto no Decreto -Lei n.º 490/99, de 17 de Novembro, e demais legis-
lação aplicável, e caduca com o termo das funções em que os dirigentes 
acima referidos se encontrem investidos à data da autorização.

O presente despacho produz efeitos a 1 de Junho de 2007.
31 de Janeiro de 2008. — O Secretário de Estado da Administração 

Pública, João Alexandre Tavares Gonçalves de Figueiredo. — O Secre-
tário de Estado da Juventude e do Desporto, Laurentino José Monteiro 
Castro Dias. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 5273/2008
Considerando que, ao abrigo do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 13 de 

Abril, foi concedida a Helena Margarida Clemente Pinto Brandão licença 
especial para o exercício de funções transitórias na Região Administrativa 
Especial de Macau;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.º daquele diploma 
legal, solicitou a sua renovação:

Determino que:
Nos termos do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 13 de Abril, 

seja renovada a licença especial para o exercício de funções transitó-
rias na Região Administrativa Especial de Macau concedida a Helena 
Margarida Clemente Pinto Brandão, pelo período de dois anos, com 
efeitos a 1 de Abril de 2008.

31 de Janeiro de 2008. — O Ministro de Estado e das Finanças, 
Fernando Teixeira dos Santos. 

 Direcção-Geral do Tesouro e Finanças

Despacho (extracto) n.º 5274/2008

1 — No âmbito das competências que em mim foram subdelegadas 
pelo n.º 1 do Despacho n.º 25141/2007 (2.ª série), de 8 de Outubro de 

2007, do Secretário de Estado do Tesouro e Finanças, publicado no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 211, de 2 de Novembro de 2007, ao abrigo 
da autorização contida no n.º III do mesmo despacho, subdelego no 
subdirector -geral do Tesouro e Finanças, mestre José Clemente Gomes, 
as competências referidas nos n.os 1, 2, ambas nas matérias relacionadas 
com os serviços sob sua coordenação, 6, 8, 10, 11 e 12, todos do ponto 
I do citado despacho.

2 — Ao abrigo do n.º 2 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Ja-
neiro, na redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, delego 
no subdirector -geral do Tesouro e Finanças, mestre José Clemente 
Gomes, as competências referentes às áreas de actuação da Direcção 
de Serviços de Participações do Estado e da Direcção de Serviços de 
Apoios Financeiros conforme o disposto, respectivamente, nos arti-
gos 2.º e 3.º da Portaria n.º 819/2007, de 31 de Julho, bem como a 
competência para:

a) Assinar correspondência necessária à instrução dos processos;
b) Praticar os actos da competência dos titulares de cargos de direcção 

intermédia relativamente a dirigentes e a pessoal que se encontrem na 
sua dependência.

3 — A presente subdelegação e delegação de competências é extensiva 
aos directores de serviços sempre que substituam o subdirector -geral 
nas suas ausências e impedimentos.

4 — Autorizo o ora delegado a subdelegar as competências que lhe 
são conferidas pelo presente despacho nos titulares de cargos de direcção 
intermédia, dos serviços sob sua coordenação.

5 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 6 de Agosto 
de 2007, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto 
praticados no âmbito das matérias nele compreendidas.

2 de Janeiro de 2008. — O Director -Geral, Carlos Durães da Con-
ceição. 

 Despacho (extracto) n.º 5275/2008
1 — No âmbito das competências que em mim foram subdelegadas 

pelo n.º 1 do Despacho n.º 25141/2007 (2.ª série), de 8 de Outubro de 
2007, do Secretário de Estado do Tesouro e Finanças, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 211, de 2 de Novembro de 2007, ao 
abrigo da autorização contida no n.º III do mesmo despacho, subdelego 
no subdirector -geral do Tesouro e Finanças, licenciado José António 
Monteiro Barreiro, as competências referidas nos n.os 1, nas matérias 
relacionadas com os serviços sob sua coordenação, 6 e 24, todos do 
ponto I do citado despacho.

2 — Ao abrigo do n.º 2 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Ja-
neiro, na redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, delego 
no subdirector -geral do Tesouro e Finanças, licenciado José António 
Monteiro Barreiro, as competências referentes às áreas de actuação das 
Direcções de Serviços de Gestão Patrimonial e de Apoio Técnico Patri-
monial, conforme o disposto nos artigos 5.º e 6.º da Portaria n.º 819/2007, 
de 31 de Julho, bem como as competências constantes:

2.1 — Do Decreto -Lei n.º 280/2007, de 7 de Agosto:
a) Representar o Estado ou designar o representante na celebração dos 

contratos de aquisição onerosa do direito de propriedade ou de outros 
direitos reais de gozo sobre imóveis;

b) Representar o Estado ou designar o representante nos actos ou 
contratos decorrentes da aceitação de heranças, legados ou doações;

c) Afectar a serviços públicos os imóveis tomados de arrendamento 
pelo Estado que se encontrem disponíveis;

d) Representar o Estado ou designar o representante nos contratos 
de arrendamento;

e) Fixar o local, a data e a hora da realização das hastas públicas, o 
valor base de licitação, as modalidades de pagamento admitidas, bem 
como designar os membros da comissão que dirige a praça;

f) Decidir a adjudicação definitiva ou a não adjudicação, no caso dos 
imóveis do Estado, e emitir o correspondente título de alienação;

g) Prorrogar o prazo para comprovação da situação tributária e con-
tributiva regularizada, no caso de alienação de imóveis do Estado;

h) Nomear a comissão que dirige o procedimento por negociação;
i) Fixar o preço mínimo de venda por ajuste directo de bens imóveis 

do Estado e as modalidades de pagamento;
j) Decidir as adjudicações de imóveis do Estado, por ajuste directo e 

emitir o correspondente título de alienação;
l) Homologar o valor apurado nas avaliações efectuadas pela 

DGTF; e
m) Designar os peritos que compõem a comissão que determina o 

valor dos imóveis.




